
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2473655 - SP 
(2023/0316891-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ART REPRESENTACAO E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
OUTRO NOME : FANZINE COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA AVILA SIMÕES BEZERRA - SP221717

JULIANA SPINELLI - SP284438
AGATA SILVA LACERDA - SP273050

AGRAVADO : ABRIL COMUNICAÇÕES S/A E OUTROS
ADVOGADOS : THAISE AFFONSO DIAS - DF040242

CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007
GUSTAVO CESAR DE SOUZA MOURAO - DF021649
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587A

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA. E 
OUTROS

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
PROCURAÇÃO ASSINADA FISICAMENTE SEM A IDENTIFICAÇÃO DO OUTORGANTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. APRESENTAÇÃO DE CONTRATO 
SOCIAL. PRECLUSÃO.  ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, junta procurações assinadas sem 
qualquer identificação do subscritor, não sendo possível atribuir a assinatura aposta no 
instrumento de mandato aos representantes das empresas recorrentes. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se conhece dos documentos apresentados às fls. 239-242 (e-STJ) porque a juntada 
extemporânea do documento não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto que 
ocorrida preclusão temporal.
3. A disposição do art. 228, § 2º, do CPC/2015, ao estabelecer que nos autos eletrônicos a 
juntada de petições ou de manifestações em geral ocorrerá de forma automática, 
independentemente de ato de serventuário da justiça, visa a agilizar e a tornar mais eficiente o 
trâmite processual, evitando atrasos decorrentes de intervenções manuais. Contudo, essa 
automação não dispensa a representação por procuração do advogado, de forma que a 
tecnologia facilita o procedimento, mas a conformidade jurídica e a devida representação 
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permanecem indispensáveis.
4. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
5. O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de recurso não 
afronta o princípio da não surpresa. Precedente.
6. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.
7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2473655 - SP 
(2023/0316891-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ART REPRESENTACAO E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
OUTRO NOME : FANZINE COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA AVILA SIMÕES BEZERRA - SP221717

JULIANA SPINELLI - SP284438
AGATA SILVA LACERDA - SP273050

AGRAVADO : ABRIL COMUNICAÇÕES S/A E OUTROS
ADVOGADOS : THAISE AFFONSO DIAS - DF040242

CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007
GUSTAVO CESAR DE SOUZA MOURAO - DF021649
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587A

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA. E 
OUTROS

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
PROCURAÇÃO ASSINADA FISICAMENTE SEM A IDENTIFICAÇÃO DO OUTORGANTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. APRESENTAÇÃO DE CONTRATO 
SOCIAL. PRECLUSÃO.  ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, junta procurações assinadas sem 
qualquer identificação do subscritor, não sendo possível atribuir a assinatura aposta no 
instrumento de mandato aos representantes das empresas recorrentes. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se conhece dos documentos apresentados às fls. 239-242 (e-STJ) porque a juntada 
extemporânea do documento não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto que 
ocorrida preclusão temporal.
3. A disposição do art. 228, § 2º, do CPC/2015, ao estabelecer que nos autos eletrônicos a 
juntada de petições ou de manifestações em geral ocorrerá de forma automática, 
independentemente de ato de serventuário da justiça, visa a agilizar e a tornar mais eficiente o 
trâmite processual, evitando atrasos decorrentes de intervenções manuais. Contudo, essa 
automação não dispensa a representação por procuração do advogado, de forma que a 
tecnologia facilita o procedimento, mas a conformidade jurídica e a devida representação 
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permanecem indispensáveis.
4. Esta Corte Superior entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de 
instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
5. O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de recurso não 
afronta o princípio da não surpresa. Precedente.
6. É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.
7. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ART REPRESENTAÇÃO E 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fls. 179):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PESSOA 
JURÍDICA. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
SUBSCRITOR. SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Nas razões do recurso (e-STJ, fls. 217-238), a agravante reafirma os 
argumentos expostos nos embargos de declaração, aduzindo que somente foi intimada 
para apresentar procuração, mas não para apresentação de atos constitutivos, 
acrescentando ser possível identificar a pessoa física que subscreveu a procuração.

Aduz a existência de violação aos arts. 5º, incisos II, XXXV, LIV e LV da CF 
e 8º da 1ª Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos de São José da Costa 
Rica.

Defende a dispensabilidade da juntada de procuração, nos termos do art. 
1.017, § 5º, do CPC/2015.

Menciona a ocorrência de decisão surpresa. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 247-258).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.
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De início, conforme consignado na decisão recorrida, verifica-se que 
a subscritora que assina eletronicamente as petições de agravo e de recurso especial 
não possui procuração outorgando-lhes poderes de representação.

Tendo em vista a referida irregularidade processual, foi expedida certidão 
para saneamento de óbices (e-STJ, fl. 144) determinando a intimação da parte 
recorrente para que, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, regularizasse sua 
representação processual, nos termos previstos no Código de Processo Civil de 2015.

No caso, a agravante, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, descurou-se de fazê-lo, tendo em vista que, apesar de juntada procuração à fl. 
148 (e-STJ), não é possível identificar, na procuração apresentada, se o outorgante 
possui poderes para representar a pessoa jurídica recorrente, de forma que não foi 
sanada a irregularidade processual dos autos.

 Assim, apesar de ter juntado procuração assinada fisicamente em nome 
da agravante, não há como identificar se respectivo outorgante realmente 
possui poderes para representar a pessoa jurídica em questão, o que deveria ter sido 
demonstrado.

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. PESSOA JURÍDICA. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM A 
IDENTIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR. SÚMULA N.º 115 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O não conhecimento do recurso nesta instância Superior por deficiência 
na representação processual não implica necessária invalidação dos juízos 
de admissibilidade na instância originária, até porque, se na formação do 
agravo de instrumento em processo digitalizado, a Lei Processual dispensa a 
juntada de procuração, já leva em conta o presumível acesso dos Tribunais 
estaduais ao conteúdo dos processos de suas próprias comarcas e juízos 
que comungam do mesmo sistema de informação (art. 1.017, § 5º, do 
NCPC).
2. Não há obscuridade na decisão que reconhece não satisfeita a 
regularização da representação processual das pessoas jurídicas pela vinda 
de suas procurações subscritas por pessoa natural de impossível 
identificação, muito menos como representante legal das outorgantes.
3. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato de 
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interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido, não havendo que 
se falar em nova intimação.
4. Os comandos normativos indicados por violados (art. 5º, II, XXXV, LV, LIV, 
e art. 179, parágrafo único, da CF), não podem ser analisados em recurso 
especial, pois são institutos de cunho eminentemente constitucional, de 
competência do STF.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.072.758/SP, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 115/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por F.C.
dos Santos Distribuidora de Cosméticos Ltda. contra a decisão que, nos 
autos da execução fiscal ajuizada pelo Estado de São Paulo, rejeitou a 
exceção de pré-executividade.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do 
agravo em recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não se conhece do recurso, se não foi devida e oportunamente 
regularizada a procuração do causídico que subscreveu a petição, incidindo, 
na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
IV - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo 
e do recurso especial, Dra. Ana Cristina Casanova Cavallo. Ademais, 
percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do 
recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou.
V - Registre-se que nos termos do art. 105 do CPC, "A procuração geral para 
o foro, outorgada por instrumento público ou particular assinado pela parte, 
habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, exceto receber 
citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, 
renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, 
firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que 
devem constar de cláusula específica".
VI - No caso, sendo a agravante pessoa jurídica, ente evidentemente 
abstrato, se faz representar por pessoas físicas que compõem seus quadros 
dirigentes, conforme previsão do art. 75, VIII do CPC.
VII - Veja que apesar da parte ter apresentado procuração à fl. 82, não há 
como identificar os outorgantes, e se estes realmente possuem poderes de 
representar a pessoa jurídica em questão.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.272.718/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Além disso, oportuno registrar que, não se conhece dos documentos 
apresentados às fls. 239-242 (e-STJ)  porque a juntada extemporânea do documento 
não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto que 
ocorrida preclusão temporal.
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Ademais, a disposição do art. 228, §2º, do CPC/2015, ao estabelecer 
que nos autos eletrônicos a juntada de petições ou de manifestações em geral ocorrerá 
de forma automática, independentemente de ato de serventuário da justiça, visa a 
agilizar e a tornar mais eficiente o trâmite processual, evitando atrasos decorrentes de 
intervenções manuais.

É importante enfatizar, contudo, que essa automação não dispensa 
a representação por procuração do advogado, de forma que a tecnologia facilita o 
procedimento, mas a conformidade jurídica e a devida representação permanecem 
indispensáveis.

Ressalte-se que "esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa 
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido 
dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 
2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 
que o reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de 
recurso não afronta o princípio da não surpresa.

Veja-se:
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 115/STJ. PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A 
MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II - Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC/2015, 
deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos termos do art. 932, 
parágrafo único. Na hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias sem 
que o causídico apresentasse o instrumento de mandato.
III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive 
no enunciado sumular n. 115, que: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
IV - O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz apenas com a 
dispensa de apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos 
e interposto Agravo de Instrumento, não se estendendo para a interposição 
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de Recurso Especial e Agravo em Recurso Especial, nem mesmo tendo o 
condão de justificar a inércia após a intimação para tanto. Precedentes das 
Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
V - O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade 
de recurso não afronta o princípio da não surpresa.
Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção desta Corte.
VI - Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela 
Presidência desta Corte.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.032.361/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

Por fim,  sobre a alegada ofensa ao art. 5º, incisos II, XXXV, LIV e LV da CF, 
da Constituição Federal, é importante destacar que a competência desta Corte 
restringe-se à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não 
sendo cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102 da Constituição Federal.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
ILEGITIMDIADE PASSIVA. NULIDADE DO TÍTULO. EXCEÇÃO DE 
PRÉEXECUTIVIDADE. VIA INADEQUADA. NECESSIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a exceção de pré-executividade somente é cabível para discutir questões de 
ordem pública.
2. Na hipótese, a alteração das premissas fixadas no acórdão recorrido 
visando o acolhimento da exceção de pré-executividade demandaria o 
reexame das provas, procedimento vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais, sob 
pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.383.913/MG, Relator o 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 1/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.473.655 / SP
Número Registro: 2023/0316891-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10367706820208260100 1036770682020826010010847334320188260100 
103677068202082601001084733432018826010013682020 10847334320188260100 13682020 
22729453520218260000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ART REPRESENTACAO E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
OUTRO 
NOME

: FANZINE COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA

ADVOGADOS : PATRICIA AVILA SIMÕES BEZERRA - SP221717
JULIANA SPINELLI - SP284438
AGATA SILVA LACERDA - SP273050

AGRAVADO : ABRIL COMUNICAÇÕES S/A E OUTROS
ADVOGADOS : THAISE AFFONSO DIAS - DF040242

CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007
GUSTAVO CESAR DE SOUZA MOURAO - DF021649
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587A

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA. E OUTROS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ART REPRESENTACAO E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
OUTRO 
NOME

: FANZINE COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA

ADVOGADOS: PATRICIA AVILA SIMÕES BEZERRA - SP221717
JULIANA SPINELLI - SP284438
AGATA SILVA LACERDA - SP273050

AGRAVADO : ABRIL COMUNICAÇÕES S/A E OUTROS
ADVOGADOS: THAISE AFFONSO DIAS - DF040242

CLAUDIA MAZITELI TRINDADE - SP150902
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007
GUSTAVO CESAR DE SOUZA MOURAO - DF021649
ISABEL PICOT FRANÇA - SP397587A

INTERES. : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA. E 
OUTROS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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